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Prefeitura Municipal de Campo Magro

Estado do Paraná

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 05/2026 CREDENCIAMENTO
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Campo Magro/PR, através da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, realizará procedimento auxiliar de CHAMAMENTO PÚBLICO, para CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e em conformidade com o Decreto Municipal n.º 22/2024 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, através de Agente de Contratação e equipe de apoio, nomeados pelo Decreto 394/2025. 
PREÂMBULO
O credenciamento permanecerá aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, admitida a sua prorrogação com renovação automática dos credenciados já habilitados, desde que atendidos, de forma contínua, os requisitos e condições exigidos no edital, não sendo necessária nova publicação para a sua manutenção nesse período.
A publicação do edital será exigida exclusivamente para fins de inclusão de novos interessados que não tenham se credenciado anteriormente, ocasião em que será realizada a redistribuição da demanda entre todos os credenciados, conforme critérios objetivos definidos neste edital.

A cada início de contratação e de exercício financeiro, a continuidade das contratações ficará condicionada à existência de créditos orçamentários e à demonstração de sua vantajosidade para a Administração.  

A Administração poderá, a qualquer tempo, extinguir os contratos decorrentes do credenciamento, sem ônus, caso não disponha de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o ajuste deixou de atender ao interesse público (III do art. 106 da Lei nº 14.133/2021).
O prazo de vigência do termo de credenciamento é de 1 (um) ano, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado.

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.pncp.gov.br (Portal Nacional de Compras Públicas).

1. DO OBJETO

1.1 O objeto deste edital é o credenciamento de empresas especializadas para o preparo, acondicionamento, transporte, fornecimento e entrega, de forma parcelada e sob demanda, de refeições prontas tipo marmitex, destinadas aos pacientes em observação clínica ou permanência temporária na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 horas do município de Campo Magro, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Magro/PR, seguindo os termos e condições do presente Edital e seus anexos.
1.2 Demais especificações do objeto estão disponíveis no termo de referência, anexo I deste edital.

Justificativa/motivação: A contratação de empresas especializadas para o preparo, acondicionamento, transporte, fornecimento e entrega, de forma parcelada e sob demanda, de refeições prontas tipo marmitex, destinadas aos pacientes em observação clínica ou permanência temporária na unidade de pronto atendimento – UPA 24 horas do município de Campo Magro, conforme consta no ETP, DFD e TR, parte integrante deste edital.
1.3
O prestador será selecionado por meio de PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA, na hipótese de contratação PARALELA E NÃO EXCLUDENTE, nos termos do art. 79, inciso I da Lei 14.133/21, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.

2. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1  Poderão participar do credenciamento junto ao Município, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, e que atendam às exigências e condições previstas neste Edital e seus anexos.
2.2 A não observância do item anterior poderá ensejar a desclassificação ou inabilitação do interessado.

2.3 A desclassificação ou inabilitação do interessado no credenciamento não impede a apresentação de nova carta de interesse, desde que observadas as condições previstas no edital, enquanto o credenciamento permanecer aberto. 

2.4 Em caso de desclassificação ou inabilitação de interessado, nos termos deste Edital, o credenciamento permanecerá aberto aos demais interessados aptos.
2.5  Na vigência deste ato convocatório, o Município receberá propostas para credenciamento de interessados com finalidade comprovada e compatível com o objeto pretendido.
2.6 Não poderão participar do credenciamento:
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, pessoa jurídica que tenha como sócio agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

1. Poderá ocorrer o credenciamento e a contratação de empresa que tenha em seu quadro societário sócios, administradores ou cotistas que sejam servidores públicos efetivos do município, desde que não existam outras empresas credenciadas cujos profissionais não sejam servidores públicos efetivos do município.

2. As regras estabelecidas no item “1” também se aplicam aos casos em que empresas interessadas no credenciamento indiquem, como profissionais técnicos, servidores públicos efetivos do município.

h) Suspensas/impedidas de licitar e celebrar contratos administrativos com o Município de Campo Magro, na forma da legislação vigente;

i) Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

j) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, ou ainda,

k) Que estejam sob concurso de credores, falência, dissolução ou liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente. 
2.7 O impedimento de que trata o item “b” será também aplicado ao interessado em se credenciar que atue em substituição a outra pessoa, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8 Excepcionalmente, a vedação prevista no item “c” poderá ser afastada, EXCLUSIVAMENTE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO, e não para reconhecimento automático de habilitação sem análise motivada através do credenciamento, quando restar formalmente comprovado no processo administrativo que o interessado enquadrado na hipótese de impedimento constitui a única alternativa viável para atendimento do objeto, no todo ou em parte, em razão da inexistência de outros credenciados aptos e desimpedidos em número suficiente, localização compatível ou disponibilidade adequada para execução das atividades pretendidas – Acórdão 2172/25 TCE/PR.

2.8.1 O afastamento excepcional da vedação dependerá, cumulativamente, da comprovação de que:

I – não houver credenciados desimpedidos aptos a atender integralmente a demanda administrativa, ou estes se mostraram insuficientes quanto à estrutura, localização, disponibilidade ou compatibilidade com o cronograma das atividades.

2.9 A vedação de que trata o item “g” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.10 A apresentação de proposta vincula a(s) proponente(s), sujeitando-as, integralmente, às presentes condições deste credenciamento.
3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1 O credenciamento será realizado de forma eletrônica, através da plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br.
3.2 Os interessados deverão enviar toda a documentação solicitada no edital diretamente na plataforma BNC.
3.3 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5 Certidões que não apresentarem prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 90 (noventa) dias da data para apresentação do envelope de habilitação. 
3.6 As microempresas e empresas de pequeno porte que queiram gozar das prerrogativas e benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/06, e suas alterações, deverão apresentar uma Declaração que constitui-se como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE para os fins legais, assinada pelo representante legal e preferencialmente pelo contador da empresa, com nome, carimbo e n° do CRC. 
3.7 A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às penalidades fixadas em Lei, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais cabíveis.

4. DA DOCUMENTAÇÃO
Deverão ser apresentados para este credenciamento, os documentos abaixo indicados, que após análise da Agente de Contratação, serão autuados em Processo de Inexigibilidade de Licitação: 

4.1 Solicitação de Credenciamento, conforme modelo apresentado no Anexo II.
4.2 A documentação relativa à HABILITAÇÃO consistirá em:

I – Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
II – Pessoa Jurídica: Ato constitutivo Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na junta Comercial, acompanhado de Ata de Assembleia da última eleição de seus administradores, aptos a comprovar a compatibilidade de seu objeto social; 
III - Quando o requerimento de credenciamento for realizado por procurador, deverá ser apresentada procuração por instrumento público ou particular, da qual constem amplos poderes para praticar atos ou procuração específica para o processo de credenciamento. 
4.3
A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:
I - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Contribuições Previdenciárias (unificação das Certidões Negativas prevista na Portaria MF 358/14), expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), através do site www.receita.fazenda.gov.br.
II - Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, da sede da licitante, dentro do prazo de validade.

III - Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, da sede da licitante, dentro do prazo de validade.

IV - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
V - Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, através do site: www.caixa.gov.br.

VI - Prova de regularidade fiscal perante a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitido pela Secretaria da Receita Federal, ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site: www.tst.jus.br.

4.4. A documentação relativa à HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA consistirá em:

I - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

4.5 
A documentação relativa à HABILITAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

I - Comprovação de aptidão para a execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa (art. 67, inciso II da lei 14.133/21).

II - Licença Sanitária vigente, expedida pelo órgão de Vigilância Sanitária competente, em nome da empresa participante e compatível com a atividade de preparo, manipulação e fornecimento de refeições ou alimentos preparados.

III - Alvará ou Licença de Funcionamento vigente, quando exigível pela legislação do Município onde se encontra estabelecida a empresa.
4.6 Apresentar as seguintes DECLARAÇÕES:

IV – Declaração Unificada, conforme modelo no Anexo IV.
5. DA PROPOSTA 

5.1
Apresentação da proposta contendo o valor da unidade definido e aplicado pela administração (Anexo III)
5.2
O pedido de credenciamento da interessada não assegura direito à contratação, bem como a realização da contratação não assegura qualquer direito à realização dos serviços, considerando que os mesmos serão efetivados junto à credenciada atendendo à demanda existente e as situações de atendimentos que ocorrerem durante a vigência do edital. 
6. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 

6.1 Os questionamentos deverão ser formulados na plataforma BNC.

6.2 Qualquer cidadão poderá apresentar impugnações a este Edital, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à publicação do aviso deste edital no Diário Oficial dos Municípios do Paraná.

6.3 A (s) impugnação (es) e o (s) pedido (s) de esclarecimento deverão ser encaminhados através da plataforma BNC, www.bnc.org.br..
6.4 Das decisões proferidas pela Agente de Contratação cabem recursos, Declarado habilitado, o sistema abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá em campo próprio, manifestar sua intenção de recorrer.

6.4.1 O prazo para manifestar a intenção de recursos será de 15 minutos.

6.5 Os recursos recebidos na fase de Habilitação terão efeito suspensivo. Os demais serão recebidos, com efeito devolutivo, porém a autoridade competente, por razões de interesse público, poderá atribuir-lhes a eficácia suspensiva.

6.6 Os recursos deverão ser instruídos com documentos necessários para a perfeita identificação da recorrente, bem como da verificação da capacidade de representação do signatário, sob pena de não conhecimento. 

7. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO E JULGAMENTO
O pedido com a documentação da interessada será submetido à apreciação da Agente de Contratação, que promoverá a análise, na forma que segue: 
7.1 Somente serão credenciados os interessados que atenderem aos requisitos previstos neste edital e seus anexos

7.2 As pessoas físicas/jurídicas serão credenciadas pela ordem cronológica de apresentação dos documentos previstos no presente instrumento.
7.3 Na análise da documentação relativa à habilitação, pela Agente de Contratação, exigir-se-á a estrita observância de todos os requisitos previstos no Edital.

7.4 É facultada à Agente de Contratação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.5 Considerando que o presente credenciamento estará aberto pelo prazo de 60 meses, a(s) interessada(s) que for(em) declarada(s) inabilitada(s) poderá(ão) apresentar nova documentação, dentro deste período, a fim de solicitar seu credenciamento.
7.6 Inexistindo recurso ou após devidamente julgados, a documentação será encaminhada ao Prefeito para a autorização de abertura do Processo de Inexigibilidade de Licitação.
8. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO

8.1 O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será julgado habilitado e, portanto, credenciado, encontrando-se apto a prestar os serviços objeto deste processo.
8.2 Estando em ordem a documentação, a Administração Municipal, convocará a empresa para assinar o respectivo Termo de Credenciamento/Contrato.
9. DOS PRAZOS, DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1 O edital de Credenciamento terá prazo de vigência de 05 (cinco) anos a contar da publicação, ficando durante este prazo aberta a possibilidade dos interessados se credenciarem.

9.2 Autorizada a abertura do Processo de Inexigibilidade de Licitação, as Credenciadas serão convocadas para firmar Contrato de Prestação de Serviços. A minuta do contrato consta no Anexo V que faz parte integrante deste Edital. 

9.3 O (s) contrato (s) firmado (s) entre o Município de Campo Magro e a(s) credenciada (s) terá(ão) vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente, 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ao término do contrato persistirá a necessidade administrativa, exigindo nova contratação para continuidade das atividades.
9.4 O contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado na fase de habilitação, competindo ao Credenciado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento, ou providenciar a assinatura por meio eletrônico.
9.5 O contrato poderá ser assinado de forma eletrônica/digital e encaminhado para o e-mail contratos@campomagro.pr.gov.br ficando, neste caso, dispensado o envio e/ou entrega das vias físicas. A assinatura eletrônica/digital será submetida a verificação junto ao site Validar (iti.gov.br.).
9.6 É expressamente vedado o cometimento a terceiros (subcontratação) da execução dos serviços objeto deste edital.

9.7 O instrumento contratual decorrente do credenciamento será publicado, em forma de extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná – AMP (www.diariomunicipal.com.br)
9.8 O Município de Campo Magro reserva-se no direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados e devidamente atestados pelo departamento competente. 

9.9 O critério para escolha da contratada obedecerá a ordem cronológica de credenciamento. 

10. DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 O Município pagará exclusivamente o valor estabelecido no valor de referência, onde estão englobados todos os serviços, necessários para o perfeito procedimento. Não haverá pagamento complementar sob qualquer título além do valor estabelecido neste Edital.
10.2 Os pagamentos serão realizados conforme Decreto Municipal n.º 22/2024 e Instrução Normativa SEFAZ n.º 01/2024.
10.3 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, subsequentes a data da emissão da Nota Fiscal devidamente acompanhada dos documentos abaixo, dentro dos seus prazos de validade:

a)
Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b)
Certificado de Regularidade Junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

c)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.4 A credenciada será remunerada exclusivamente pelas unidade entregues.

10.5 A nota fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres:

- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO/PR

- RODOVIA GUMERCINDO BOZA, KM 20, 20.823, CENTRO

- CAMPO MAGRO/PR, CEP: 83.535-000.

- CNPJ N.º 01.607.539/0001-76

- INSCRIÇÃO ESTADUAL – ISENTA

- No campo Observações incluir: Contrato n.º XX/2026/ PM CAMPO MAGRO/PR.
10.6 A nota fiscal e os documentos apresentados serão submetidos à aprovação da Secretaria solicitante.
10.7 O Município em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou encargos financeiros correspondentes ao atraso na apresentação das faturas corretas.

10.8 Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-las ao proponente, para as devidas correções, ou aceitá-las, glosando a parte que julgar indevida. Na hipótese de devolução, as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições contratuais.

10.9 O Município de Campo Magro fará a retenção de IR conforme estabelecido no decreto municipal 367/2023 de 06 de outubro de 2023, sendo o fato gerador a data do pagamento efetuado.

10.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.11 O contratante fará a retenção da contribuição previdenciária sobre as notas fiscais, atendendo ao disposto na Lei n.º 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 9.711/98, observada, para tanto, a regulamentação aplicável, não se eximindo da retenção do Imposto de Renda, conforme legislação aplicável.

10.12 A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser enviada(s) para o e-mail: notafiscal@campomagro.pr.gov.br.

10.13 As despesas decorrentes deste Processo de Credenciamento correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	Órgão
	Unidade
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recurso
	Projeto Atividade

	05
	02
	3.3.90.30.00
	0303
	2.037

	05
	02
	3.3.90.30.00
	0495
	2.186


10.8
As despesas que seguem nos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias que forem consignadas no orçamento do Município e as alterações se processarão por meio de simples procedimento administrativo.
11. DO DESCREDENCIAMENTO E SANÇÕES
11.1
O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas para o atendimento, constantes neste Edital, ensejará, dependendo da gravidade e/ou dano/prejuízo acarretado, concedido o direito a ampla defesa e do contraditório, a sua imediata exclusão (do rol de credenciados) e descredenciamento, sem prejuízo de aplicação cumulativa das demais sanções administrativas e civis previstas neste edital e nas leis aplicáveis.
11.2
O não cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar as seguintes penalidades ao credenciado, garantido o contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis:

I. Advertência por escrito;
II. 
Suspensão temporária do seu credenciamento;

III.   Descredenciamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.3
O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de solicitação escrita ao órgão credenciante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
11.4
O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas neste edital.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Esclarecimentos referentes ao presente credenciamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, deverão ser formulados de forma escrita e enviados ao seguinte endereço eletrônico: cpl@campomagro.pr.gov.br. A Agente de contratação não aceitará questionamentos por telefone, verbal ou intempestivo.
12.2 A Prefeitura Municipal de Campo Magro/PR, por intermédio da Agente de Contratação, dará conhecimento de sua resposta, por escrito, sobre os esclarecimentos adicionais que venham a ser solicitados, antes da data referida no preâmbulo.
12.3 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

12.4 O expediente da Administração Pública se dá de segunda à sexta-feira, no horário compreendido das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.

12.5 Contatos do departamento de Compras e Licitações: (41) 3677-4042/4046/4048, e-mail: cpl@campomagro.pr.gov.br.

12.6 A publicidade dos atos decorrentes da presente licitação se dará por meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios do Paraná – AMP (www.diariomunicipal.com.br), considerado Órgão Oficial de Imprensa do Município, bem como no portal da transparência.

12.7 Os Servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsáveis pela licitação não poderão participar deste credenciamento. 

12.8 Administração poderá revogar o Edital de credenciamento por interesse público, devendo anulá-lo por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 
12.9 Os interessados ao credenciar-se deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Edital e seus anexos, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do integral cumprimento das obrigações assumidas mediante assinatura do “Termo de Credenciamento/Contrato”. 

12.10 A solicitação de credenciamento pela interessada, a apresentação de documentos, bem como a assinatura do Contrato, implica na aceitação deste Edital, bem como das normas legais que regem a matéria ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação devido a erro ou má interpretação da parte da licitante.
12.11 Havendo necessidade de preservar interesse da Administração, a suspensão imediata de encaminhamento de procedimentos poderá ocorrer concomitantemente à proposta de descredenciamento.

12.12 Fazem parte integrante deste edital:

Anexo I – Termo de referência
Anexo II – Solicitação de Credenciamento

Anexo III – Modelo de Proposta de Atendimento
Anexo IV – Modelo de Declaração Unificada
Anexo V – Minuta do Contrato
Campo Magro/PR, 27 de outubro de 2026.

      ________________________________
Elaine Proença Erdeman
Agente de Contratação
Decreto 394/2025

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
DO OBJETO
Credenciamento de empresas especializadas para o preparo, acondicionamento, transporte, fornecimento e entrega, de forma parcelada e sob demanda, de refeições prontas tipo marmitex, destinadas aos pacientes em observação clínica ou permanência temporária na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 horas do município de Campo Magro, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Magro/PR, seguindo os termos e condições do presente Edital e seus anexos.
DO QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO
	Item 
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor total

	01
	Refeição pronta tipo Marmitex n° 07, composta por feijão, arroz, 01 (um) tipo de carne, legumes cozidos, massa e salada. Acondicionada em embalagens metálicas ou isopor tipo marmitex 
	Unidade
	4000
	R$ 27,80
	R$ 111.200,00

	02
	Refeição pronta tipo Marmitex n° 08, composta por feijão, arroz, 01 (um) tipo de carne, legumes cozidos, massa e salada. Acondicionada em embalagens metálicas ou isopor tipo marmitex 
	Unidade
	4000
	R$ 29,84
	R$ 119.360,00


 O valor máximo estimado previsto para esta contratação é de R$ 230.560,00 (duzentos e trinta mil e quinhentos e sessenta reais).
DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

O objeto será executado de forma parcelada, contínua e sob demanda, mediante solicitação da Administração, de acordo com a necessidade efetivamente verificada pela Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 Horas do Município de Campo Magro. 

O atendimento deverá ocorrer diariamente, durante todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, considerando o funcionamento ininterrupto da UPA 24 Horas e a necessidade de fornecimento contínuo de alimentação aos pacientes em observação clínica ou permanência temporária. 

O fornecimento será realizado conforme a quantidade efetivamente solicitada pela Administração, não existindo obrigação de aquisição mínima diária, semanal ou mensal, nem de consumo integral dos quantitativos estimados para a contratação. 

Somente serão objeto de pagamento as refeições efetivamente solicitadas, regularmente fornecidas, recebidas e aceitas pela Administração, observados os preços unitários estabelecidos para cada item. 

As solicitações de fornecimento serão encaminhadas à credenciada responsável pelo atendimento, por meio previamente definido pela Administração, contendo, no mínimo, a identificação do item, a quantidade necessária e o período de fornecimento correspondente.

A sistemática de distribuição das solicitações entre as empresas credenciadas observará os critérios objetivos estabelecidos no Edital de Credenciamento e nos demais documentos da contratação. 

A credenciada convocada para determinado fornecimento deverá adotar todas as providências necessárias para o integral atendimento da solicitação, observando os quantitativos, horários, condições de qualidade e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 

Dos horários de entrega 
O fornecimento das refeições deverá observar rigorosamente os seguintes horários máximos de entrega: 

Almoço: entrega até as 11h00; 
Jantar: entrega até as 19h00. 

As refeições deverão ser entregues dentro dos horários estabelecidos, em condições adequadas e prontas para consumo, de forma a permitir sua disponibilização aos pacientes sem atrasos. 

A credenciada deverá organizar sua produção e logística de forma compatível com os horários definidos, considerando que a natureza do objeto exige atendimento contínuo e imediato às necessidades da UPA 24 Horas. 

Eventual dificuldade, anormalidade ou fato excepcional que possa comprometer a entrega deverá ser comunicado imediatamente à Administração, sem prejuízo da obrigação da credenciada de adotar todas as medidas possíveis para evitar a interrupção do fornecimento. 

O atraso injustificado ou a ausência de entrega poderá caracterizar inadimplemento contratual, sem prejuízo da adoção das medidas necessárias para assegurar a continuidade do atendimento e da aplicação das sanções cabíveis. 

Do local de entrega 
As refeições deverão ser entregues diretamente na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 Horas do Município de Campo Magro, localizada no endereço: 

Miguel Fillus n°94, Jardim Samambaia, Campo Magro – PR. 
A entrega deverá ocorrer no ponto de recebimento indicado pela Administração, mediante conferência pelo servidor responsável. 

Não será admitida a retirada das refeições no estabelecimento da credenciada, salvo situação excepcional e expressamente autorizada pela Administração. 

Todas as despesas relacionadas ao transporte e à entrega das refeições correrão exclusivamente por conta da credenciada, não sendo devido qualquer valor adicional pela Administração.

Das características mínimas das refeições
As refeições deverão ser preparadas com alimentos de boa qualidade, próprios para consumo e em adequado estado de conservação, observando-se as boas práticas de manipulação e a legislação sanitária aplicável. 

Cada refeição deverá conter, obrigatoriamente, no mínimo: 

I – Feijão; 
II – arroz; 
III – 01 (um) tipo de carne (bovina, suína, frango ou peixe); 
IV – legumes cozidos; 
V – massa; e 
VI – salada. 

A composição indicada constitui conteúdo mínimo obrigatório da refeição, devendo ser observadas, adicionalmente, as especificações próprias de cada item constantes deste Termo de Referência. 

As refeições deverão apresentar condições adequadas de sabor, odor, aparência, textura, temperatura, higiene, conservação e frescor. 

Os alimentos deverão ser preparados no mesmo dia do fornecimento, não sendo admitida a reutilização de sobras ou de alimentos preparados em dias anteriores para composição das refeições destinadas à Administração. 

Os alimentos deverão ser preparados de acordo com técnicas adequadas de culinária, respeitando-se as características próprias dos ingredientes e as condições necessárias à preservação da qualidade e da segurança alimentar. 

Sempre que possível, deverá ser promovida variação do cardápio, especialmente quanto ao tipo de carne e aos acompanhamentos, evitando-se repetição excessiva e garantindo maior variedade das refeições fornecidas. 

Do acondicionamento das refeições 
As refeições deverão ser acondicionadas individualmente em embalagens metálicas ou de isopor, tipo marmitex, próprias para contato com alimentos e compatíveis com o item solicitado. 

As embalagens deverão ser resistentes, íntegras e adequadamente fechadas ou lacradas, de forma a impedir vazamentos, contaminações externas e perda da qualidade dos alimentos durante o transporte. 

Não serão aceitas embalagens: 

I – Violadas; 
II – perfuradas; 
III – deformadas de modo a comprometer o conteúdo; 
IV – sujas; 
V – com vazamentos; ou 
VI – em qualquer outra condição que possa comprometer a integridade ou a segurança da refeição. 

As embalagens utilizadas deverão ser compatíveis com as capacidades e especificações definidas para cada item da contratação.

Do transporte das refeições 

O transporte das refeições deverá ser realizado em veículo próprio ou regularmente disponibilizado pela credenciada, adequado ao transporte de alimentos preparados e em condições de assegurar a integridade, higiene, conservação e temperatura adequada das refeições até o momento da entrega. 

O veículo utilizado deverá permanecer em boas condições de limpeza, conservação e higiene, não sendo admitido o transporte conjunto com produtos, substâncias ou materiais capazes de contaminar ou comprometer a qualidade dos alimentos. 

As refeições deverão ser transportadas em caixas térmicas, recipientes isotérmicos ou outros meios apropriados, devidamente higienizados, de modo a preservar: 

I – A temperatura adequada; 
II – a integridade das embalagens; 
III – a qualidade dos alimentos; e 
IV – as condições sanitárias necessárias ao consumo. 

A responsabilidade pela adequada conservação das refeições permanecerá integralmente com a credenciada até o efetivo recebimento pela Administração. 

Todas as despesas decorrentes de transporte, combustível, embalagens, caixas térmicas, pessoal, carga, descarga e demais providências necessárias à entrega correrão exclusivamente por conta da credenciada. 

Da qualidade e das condições sanitárias 
As refeições deverão ser preparadas na estrutura da credenciada, mediante utilização de equipamentos, utensílios, matéria-prima e insumos adequados e em conformidade com a legislação sanitária vigente. 

A credenciada deverá observar rigorosamente as normas de higiene, manipulação, armazenamento, preparo, acondicionamento e transporte de alimentos estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Os profissionais envolvidos na preparação e manipulação das refeições deverão adotar as medidas de higiene e proteção exigíveis para a atividade. 

Somente poderão ser utilizados gêneros alimentícios próprios para consumo, dentro do prazo de validade e em condições adequadas de armazenamento e conservação. 

A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar verificações quanto às condições de qualidade e conformidade das refeições fornecidas, sem prejuízo da competência dos órgãos de fiscalização sanitária. 

Do recebimento e da verificação da conformidade 
As refeições serão conferidas no momento da entrega pelo servidor responsável, podendo ser verificados, entre outros aspectos: 

I – Quantidade entregue; 
II – correspondência com a solicitação; 
III – composição da refeição; 
IV – integridade das embalagens;
V – condições de higiene; 
VI – temperatura e conservação; 
VII – aparência, odor e demais características perceptíveis; e 
VIII – pontualidade da entrega. 

As refeições entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de Referência poderão ser recusadas, total ou parcialmente. 

A aceitação da entrega não exclui a responsabilidade da credenciada por vícios, defeitos, inadequações ou problemas posteriormente identificados. 

Da substituição das refeições em desconformidade 
Qualquer inconformidade identificada no fornecimento deverá ser prontamente sanada pela credenciada, mediante substituição da refeição inadequada, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

A substituição deverá ocorrer imediatamente ou no menor prazo operacionalmente possível, considerando o horário destinado à alimentação dos pacientes e a necessidade de evitar prejuízo à assistência prestada pela UPA 24 Horas. 

Deverão ser substituídas, entre outras, as refeições que: 

I – Estejam em desacordo com a composição mínima exigida; 
II – apresentem alteração de odor, sabor, aparência ou textura; 
III – apresentem temperatura inadequada; 
IV – estejam acondicionadas em embalagem violada ou danificada; 
V – tenham sido entregues em quantidade ou item divergente do solicitado; 
VI – apresentem qualquer condição que comprometa a higiene ou a segurança alimentar; ou 
VII – estejam em desacordo com qualquer outra especificação deste Termo de Referência. 

A substituição será realizada integralmente às expensas da credenciada, inclusive quanto aos custos de produção, transporte e nova entrega. 

A substituição da refeição não afasta a possibilidade de aplicação das medidas e sanções cabíveis quando houver atraso, reincidência ou comprometimento da continuidade do fornecimento. 

DA CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO E DA CONVOCAÇÃO DE OUTRA CREDENCIADA 
Considerando a essencialidade do fornecimento e a necessidade de assegurar alimentação aos pacientes da UPA 24 Horas, a ausência de atendimento por determinada credenciada não poderá resultar em interrupção do fornecimento. 

Caso a credenciada responsável pela entrega correspondente ao dia, período ou solicitação definida pela Administração não realize o fornecimento, informe impossibilidade de atendimento ou não cumpra o prazo necessário à entrega, a Administração poderá convocar a credenciada subsequente, observada a ordem e os critérios objetivos de distribuição estabelecidos no Edital de Credenciamento.

A convocação de outra credenciada terá por finalidade assegurar a continuidade imediata do fornecimento e não afastará a apuração da responsabilidade da empresa inicialmente convocada pelo eventual descumprimento de suas obrigações. 

A credenciada subsequente convocada deverá, dentro de sua capacidade operacional e observadas as condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência, adotar as providências necessárias para atendimento da demanda. 

A sistemática de substituição entre credenciadas deverá observar critérios objetivos, impessoais e previamente definidos, preservando-se a continuidade do atendimento e a igualdade entre os integrantes da rede de fornecedores.
DOS CUSTOS DA EXECUÇÃO 

Todos os custos necessários à perfeita execução do objeto deverão estar incluídos no valor unitário das refeições. 

Correrão exclusivamente por conta da credenciada, entre outras, as despesas com: 

I – Gêneros alimentícios e insumos; 
II – mão de obra; 
III – embalagens; 
IV – equipamentos e utensílios; 
V – transporte e combustível; 
VI – carga e descarga; 
VII – tributos, taxas e encargos; 
VIII – encargos trabalhistas e previdenciários; 
IX – seguros; e 
X – quaisquer outras despesas diretas ou indiretas necessárias à execução do objeto. 

Não será devido qualquer pagamento adicional em razão de despesas ordinárias necessárias ao preparo, acondicionamento, transporte ou entrega das refeições.
DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, contínua e sob demanda, de acordo com a necessidade efetivamente verificada pela Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 Horas, não havendo obrigação da Administração de adquirir integralmente os quantitativos estimados, os quais constituem previsão para fins de planejamento da contratação. 

A contratada deverá responsabilizar-se por todas as etapas necessárias à execução do objeto, compreendendo, entre outras: 

· Aquisição e seleção dos gêneros alimentícios; 

· Armazenamento adequado dos insumos; 

· Preparo das refeições; 

· Acondicionamento; 

· Embalagem; 

· Transporte; 

· Entrega no local definido pela Administração; 

· Substituição de refeições eventualmente rejeitadas. 

Todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto deverão estar incluídos no preço contratado, inclusive despesas com mão de obra, gêneros alimentícios, embalagens, equipamentos, utensílios, transporte, combustíveis, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, seguros e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações assumidas.

Requisitos relativos às refeições 
As refeições deverão ser preparadas com gêneros alimentícios próprios para consumo, em adequado estado de conservação e compatíveis com os padrões de qualidade e segurança alimentar exigíveis para o fornecimento de alimentação pronta. 

A composição mínima das refeições deverá observar as especificações estabelecidas para cada item da contratação, contemplando, inicialmente, componentes como arroz, feijão, proteína, acompanhamento, legumes e/ou verduras e salada, sem prejuízo do detalhamento posterior no Termo de Referência. 

A diferenciação entre os tamanhos de marmitex deverá ser estabelecida mediante critérios objetivos, especialmente quanto à capacidade mínima da embalagem e, preferencialmente, ao peso ou à quantidade mínima de alimento. 

As refeições deverão apresentar características adequadas de sabor, odor, aparência, textura, temperatura, conservação, higiene e frescor. 

Não serão admitidas refeições que apresentem sinais de deterioração, contaminação, alteração de odor, sabor ou aparência, temperatura incompatível com o consumo seguro, embalagens violadas ou qualquer outra condição que possa comprometer sua qualidade ou segurança. 

Sempre que possível e pertinente à rotina da unidade, deverá ser observada a variação dos componentes do cardápio, especialmente das fontes de proteína e acompanhamentos, de forma a evitar repetição excessiva das refeições e assegurar melhor qualidade do fornecimento durante a execução contratual. 

Requisitos sanitários e de segurança alimentar 
O preparo, armazenamento, acondicionamento, transporte e entrega das refeições deverão observar a legislação sanitária aplicável e as normas expedidas pelos órgãos competentes de vigilância sanitária. 

A futura contratada deverá manter seu estabelecimento e sua operação em situação regular perante os órgãos competentes, apresentando, quando exigível para o exercício da atividade: 

· Licença ou alvará sanitário válido; 

· Alvará de funcionamento; 

· Demais autorizações, licenças ou registros legalmente exigidos. 

As instalações, equipamentos, utensílios, recipientes e veículos utilizados na execução do objeto deverão permanecer em adequadas condições de higiene, limpeza, conservação e funcionamento. 

Os profissionais envolvidos na manipulação e preparação dos alimentos deverão observar as boas práticas aplicáveis à manipulação de alimentos, inclusive quanto à higiene pessoal, utilização de vestimentas adequadas e adoção de procedimentos destinados à prevenção de contaminação, uso de EPIs, luvas, aventais e toucas/redes de cabelo. 

A contratada deverá possuir e manter durante a execução contratual os controles e procedimentos sanitários exigidos pela legislação aplicável à atividade, inclusive quanto ao armazenamento dos gêneros alimentícios, higienização dos ambientes, controle de pragas, manipulação dos alimentos e transporte das refeições. 

Quando a legislação sanitária aplicável à atividade ou às características do estabelecimento exigir responsabilidade técnica profissional, a contratada deverá manter profissional legalmente habilitado durante o período de execução do contrato.

Requisitos de acondicionamento e embalagem 
As refeições deverão ser acondicionadas individualmente em embalagens metálicas ou isopor tipo marmitex próprias para contato com alimentos, resistentes, íntegras e adequadas à conservação e ao transporte. 

As embalagens deverão: 

· Possuir capacidade compatível com o item contratado; 

· Impedir vazamentos e contaminações externas; 

· Manter a integridade da refeição durante o transporte; 

· Ser entregues devidamente fechadas ou lacradas; 

· Não apresentar deformações, perfurações, sujeira ou outras avarias; 

· Ser constituídas de material apropriado para acondicionamento de alimentos. 

A embalagem não poderá alterar as características do alimento nem apresentar risco à saúde do consumidor. 

Quando necessário para assegurar a adequada conservação e temperatura das refeições, os marmitex deverão ser transportados em caixas térmicas, recipientes isotérmicos ou outros equipamentos apropriados, devidamente higienizados e em boas condições de uso. 

Requisitos de transporte 
O transporte das refeições será de responsabilidade integral da contratada e deverá ocorrer sem qualquer custo adicional para a Administração. 

O veículo utilizado deverá ser apropriado ao transporte de alimentos preparados, encontrando-se em condições adequadas de limpeza, higiene, conservação e organização, de maneira a preservar a integridade e a segurança das refeições durante todo o deslocamento. 

As refeições deverão ser transportadas de forma protegida contra poeira, insetos, contaminações, exposição inadequada ao ambiente e variações de temperatura que comprometam sua segurança ou qualidade. 

Não será admitido o transporte das refeições em condições incompatíveis com sua natureza ou conjuntamente com produtos ou substâncias que possam comprometer sua qualidade, higiene ou segurança. 

Requisitos de solicitação e entrega 
As refeições serão solicitadas conforme a necessidade efetiva da UPA 24 Horas, nos quantitativos definidos pela Administração, devendo ser entregues de forma imediata conforme prazos e horários definidos no TR. 

Em razão da natureza do objeto, a execução deverá ser organizada de modo que a solicitação diária ou periódica da quantidade necessária ocorra com antecedência compatível com o preparo e a entrega das refeições. 

A entrega deverá ocorrer no endereço da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 Horas ou em outro local previamente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos pela Administração. 

A contratada deverá manter capacidade operacional suficiente para realizar o fornecimento todos os dias em que houver demanda, inclusive sábados, domingos e feriados, considerando o funcionamento ininterrupto da UPA 24 Horas. 

Não será considerado adequado o estabelecimento de prazo genérico de vários dias para entrega após a emissão da ordem de fornecimento, uma vez que o objeto corresponde a refeições prontas destinadas ao consumo em horários determinados. A sistemática de solicitação e entrega deverá ser compatível com a natureza perecível do objeto e com a rotina operacional da unidade.

Requisitos relativos aos horários de fornecimento 
As refeições deverão ser entregues nos horários definidos pela Administração, de forma compatível com a rotina assistencial da UPA 24 Horas. 

Considerando que a demanda atualmente prevista contempla, em especial, o fornecimento de almoço e jantar, deverão ser estabelecidas faixas de horário próprias para cada refeição, a serem detalhadas no Termo de Referência. 

A contratada deverá observar rigorosamente os horários estabelecidos, uma vez que atrasos poderão comprometer a organização da unidade e o atendimento dos pacientes. 

Situações excepcionais que possam ocasionar atraso deverão ser imediatamente comunicadas à fiscalização contratual, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela adoção das providências necessárias à regularização do fornecimento. 

Requisitos de qualidade e aceitação 
As refeições estarão sujeitas à conferência no momento da entrega. 

A Administração poderá verificar, entre outros aspectos: 

· Quantidade entregue; 

· Conformidade com o item solicitado; 

· Integridade das embalagens; 

· Condições de higiene; 

· Temperatura aparente; 

· Odor; 

· Aspecto visual; 

· Conformidade da composição; 

· Pontualidade da entrega. 

As refeições que apresentarem desconformidade com as especificações estabelecidas poderão ser rejeitadas, total ou parcialmente. 

A contratada deverá promover a substituição imediata, ou no menor prazo operacionalmente compatível com o horário da refeição, das unidades rejeitadas, sem qualquer custo adicional para a Administração. 

A necessidade de substituição não afastará eventual aplicação das medidas administrativas e sanções cabíveis quando houver reincidência, atraso injustificado ou comprometimento da execução contratual. 

Requisitos de continuidade do fornecimento 
Considerando a natureza da necessidade administrativa, a contratada deverá possuir capacidade para assegurar a continuidade do fornecimento durante toda a vigência contratual.
Problemas relacionados à organização interna da empresa, ausência de empregados, falhas de equipamentos, dificuldades de aquisição de insumos, questões relativas ao transporte ou outras ocorrências ordinárias inerentes à atividade empresarial não poderão justificar a interrupção do fornecimento. 

A contratada deverá adotar medidas de contingência compatíveis com a natureza do objeto, de forma a reduzir o risco de descontinuidade. 

Qualquer fato que possa comprometer o fornecimento deverá ser comunicado imediatamente à Administração, sem prejuízo da adoção das providências necessárias para assegurar a continuidade da execução. 

Requisitos de habilitação 
Para fins de participação no procedimento de contratação, deverão ser exigidos os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista previstos na legislação aplicável, na medida necessária à verificação da capacidade da futura contratada. 

Quanto à qualificação técnica, poderão ser exigidos documentos destinados a demonstrar que a empresa possui experiência e capacidade compatíveis com o objeto, observados os limites da legislação e o princípio da proporcionalidade. 

Também deverão ser exigidas as licenças e autorizações sanitárias necessárias ao regular exercício da atividade. 

Requisitos de sustentabilidade 
A execução do objeto deverá observar práticas destinadas à redução de impactos ambientais, desde que compatíveis com a natureza da contratação e sem prejuízo das condições de segurança alimentar. 

A contratada deverá adotar medidas voltadas: 

· À redução do desperdício de alimentos; 

· Ao adequado gerenciamento e descarte dos resíduos gerados; 

· À utilização racional de recursos; 

· À observância da legislação ambiental e sanitária aplicável. 

Sempre que tecnicamente viável, poderão ser priorizadas embalagens e materiais que conciliem segurança alimentar, resistência e menor impacto ambiental, sem que isso implique adoção de especificações indevidamente restritivas. 

DA VIGÊNCIA E DA NATUREZA CONTINUADA DA NECESSIDADE 
A contratação deverá ser estruturada para período inicialmente estimado de 12 (doze) meses, tendo em vista que a necessidade de fornecimento de refeições aos pacientes da UPA 24 Horas apresenta caráter contínuo e permanente enquanto mantida a atual estrutura de atendimento.
A definição da possibilidade de prorrogação deverá observar o enquadramento jurídico da contratação, a natureza do objeto, a manutenção da necessidade administrativa, o interesse público e a demonstração da vantajosidade da continuidade contratual.
DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES RELACIONADAS À EXECUÇÃO 

A credenciada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento. 

A credenciada deverá atender prontamente às solicitações e determinações da fiscalização relacionadas à execução do objeto. 

A credenciada deverá possibilitar à Administração o acompanhamento e a fiscalização da execução, fornecendo as informações e os esclarecimentos necessários. 

A credenciada deverá comunicar imediatamente qualquer fato que possa comprometer, retardar ou impedir o fornecimento, apresentando os esclarecimentos pertinentes e adotando as medidas necessárias para minimizar os efeitos da ocorrência. 

A credenciada responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão relacionada à execução do objeto, sem que a fiscalização exercida pelo Município exclua ou reduza essa responsabilidade.
Não será admitida a transferência da responsabilidade pela execução do objeto a terceiros em desacordo com as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e nos instrumentos decorrentes do credenciamento. 

O fornecimento deverá ser executado em estrita conformidade com este Termo de Referência, com o Edital de Credenciamento, com as solicitações emitidas pela Administração e com a legislação aplicável. 

DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
Das Disposições Gerais 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, e da regulamentação municipal vigente, especialmente o Decreto que dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos no âmbito do Poder Executivo municipal. 

A Gestão e fiscalização do contrato compreenderá os aspectos técnicos e administrativos da execução do objeto, observada a segregação de funções entre o Fiscal Técnico, o Fiscal Administrativo e o Gestor do Contrato, vedada a acumulação entre gestão e fiscalização, salvo nas hipóteses excepcionalmente admitidas e devidamente justificadas, conforme previsto na regulamentação municipal. 

Considera-se Fiscal de Contrato o servidor responsável por fiscalizar a execução contratual em seus aspectos técnicos e administrativos, podendo ser acumuladas por um único agente. 

Os fiscais e o gestor do contrato atuarão de forma preventiva, sistemática e contínua, registrando formalmente todas as ocorrências relevantes da execução contratual em histórico próprio do contrato, com vistas a assegurar o fiel cumprimento das cláusulas pactuadas e a adequada instrução dos processos administrativos correlatos. 

Da Fiscalização Técnica 
Compete ao Fiscal Técnico do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto quanto aos seus aspectos técnicos, especialmente no que se refere à qualidade, quantidade, conformidade, prazos, especificações e modo de execução, de acordo com o Termo de Referência, o contrato, seus anexos e a proposta da contratada. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
Identificada qualquer inexatidão, irregularidade, desconformidade ou inexecução parcial do objeto, o Fiscal Técnico deverá registrar a ocorrência e promover a notificação técnica da contratada, indicando de forma clara as correções necessárias e fixando prazo para a sua regularização. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

Fica designada a servidora Larissa Cerqueira Fidelix, matrícula n. 1753, para exercer a função de fiscal do contrato. 

Gestor do Contrato 
Compete ao Gestor do Contrato coordenar, integrar e supervisionar as atividades de fiscalização técnica e administrativa, bem como gerir a execução contratual sob o aspecto gerencial, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal aplicável e este Termo de Referência. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal técnico e administrativo, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de aceite de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Fica designado o servidor Thiago Murilo de Lima matrícula n° 3472, para exercer a função de fiscal administrativo.

ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
Ao Município de Campo Magro/PR.

Com referência ao edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 05/2026.

Objeto: Credenciamento de empresas especializadas para o preparo, acondicionamento, transporte, fornecimento e entrega, de forma parcelada e sob demanda, de refeições prontas tipo marmitex, destinadas aos pacientes em observação clínica ou permanência temporária na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 horas do município de Campo Magro, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Magro/PR, seguindo os termos e condições do presente Edital e seus anexos.
A Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, inscrição estadual ________________, com sede na Rua ______________________________, CEP ____________________, na cidade de __________________, neste ato representada por seu sócio ____________________, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade/RG nº _____________, inscrito no CPF sob nº ________________, vem solicitar seu credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Campo Magro/PR, para fornecimento de marmitex, nos termos do edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 05/2026. 

Para tanto segue em anexo todos os documentos exigidos neste edital, declarando, sob as penas da lei:

- que conheço e aceito incondicionalmente as regras do Edital de Credenciamento nº 05/2026. 

- que estou ciente que a ausência de quaisquer dos documentos exigidos ou a presença de irregularidades nos mesmos inviabilizará o meu credenciamento e possível contratação desta instituição pela qual sou responsável legal; 

- que estou ciente que este credenciamento não gera direito a contratação, que estará condicionada à demanda existente e a situações de acolhimento que ocorrerem durante a vigência do edital, verificada a disponibilidade orçamentária e financeira da Contratante e seguindo os critérios para ocupação das vagas de acolhimento definidos neste edital.
Local, ___ de __________ de 2026.
_______________________________

Assinatura

(Responsável Legal da empresa proponente)
Obs: (Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver).
ANEXO III

PROPOSTA DE ATENDIMENTO

Ao Município de Campo Magro/PR.

Com referência ao edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 05/2026.

A Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, inscrição estadual ________________, com sede na Rua ______________________________, CEP ____________________, na cidade de __________________, neste ato representada por seu sócio ____________________, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade/RG nº _____________, inscrito no CPF sob nº ________________, vem solicitar seu credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Campo Magro/PR, nos termos do edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 05/2026, para fornecimento de marmitex, conforme relacionada(s) abaixo:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxx

	Unidade
	xxx
	R$ xxx
	R$ xxx


Declaramos que atuamos em consonância com a legislação vigente e com estrutura adequada compreendendo instalações, aparelhamento, bem como pessoal técnico qualificado para execução do objeto do presente credenciamento.
Local, ___ de __________ de 2026.

_______________________________

Assinatura

(Responsável Legal da empresa proponente)
Obs: (Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver).
ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA
Ao Município de Campo Magro/PR.

Com referência ao edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 05/2026.

Pelo presente instrumento, a empresa _______________ CNPJ nº _______________, com sede na ___________________________, através de seu representante legal infra-assinado, apresentamos esta declaração unificada, na qual: 

a)  Declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no artigo 63, I da Lei Federal 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital de Chamada Pública nº 05/2026.
b)
 Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c)
 Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias.

d)
 Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato/ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

e)
 Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos, e legislação aplicada.

f)
 Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação e participação no presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

g) 
Declara, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

h)
 Declaramos que em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 – TCE/PR, que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato ___________, inscrito no CPF sob nº ____________, portador(a) da carteira de identidade _____________, não são servidores do Município de Campo Magro, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor(a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

i)
 Declaramos para os fins de direito, que se nossa empresa for declarada adjudicatária do objeto, disporemos dos produtos e das condições necessárias para a execução do preconizado por este procedimento licitatório.

j)
 Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato/ata de registro de preços.

k)
 Caso altere o e-mail ou telefone comprometo-me em comunicar a alteração junto a este Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

l) Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de habilitação e da proposta de preços previstos no inciso VI, art. 7º da Lei 12.527/2011, DECLARO ciência e consentimento para divulgação dos dados, nos termos da Lei 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.

m) Declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no artigo 63, IV da Lei Federal 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

n) Declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no § 1º do artigo 63, da Lei Federal 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

o) conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
Local, ____ de ______________ de 2026.

_______________________________

Assinatura

(Responsável Legal da empresa proponente)
Obs: (Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver).
ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO/CREDENCIAMENTO
CONTRATO Nº ___/2026,

QUE ENTRE SI FIRMAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO E A EMPRESA ________________________, REFERENTE À INEXIGIBILIDADE Nº XX/2026 RESULTANTE DA CHAMADA PÚBLICA Nº 05/2026, NA FORMA ABAIXO MENCIONADA:

O MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO/PR, pessoa jurídica de direito público, com sede em CAMPO MAGRO, Estado do Paraná, situada na Rodovia Gumercindo Boza – KM 20 n° 20.823, CEP 83.535-000, Centro, Campo Magro - PR, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.607.539/0001-76, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, RILTON BOZA, brasileiro, casado, portador do CI/RG sob o nº XXXXXXXXXX PR, e CPF sob o nº XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CREDENCIADA _____________________, pessoa jurídica, com sede situada á ______________ nº ________, __________, XXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº ________________, neste ato representado pelo Senhor: ____________, brasileiro, xxxx, portador da CI/RG sob o nº __________ e inscrito no CPF sob o nº ___________________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, firmam o presente contrato, referente ao Edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 05/2026, o qual deu origem ao Processo de Inexigibilidade nº xx/2026, conforme as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
Credenciamento de empresas especializadas para o preparo, acondicionamento, transporte, fornecimento e entrega, de forma parcelada e sob demanda, de refeições prontas tipo marmitex, destinadas aos pacientes em observação clínica ou permanência temporária na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 horas do município de Campo Magro, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Magro/PR, seguindo os termos e condições do presente Edital e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. Para a execução do objeto do presente termo, pagará a CONTRATADA à CONTRATANTE a importância de R$ xxx (xxxxxxxxx) conforme a proposta apresentada pela contratada:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxx

	Unidade
	xxx
	R$ xxx
	R$ xxx


2.2 As despesas decorrentes deste Processo de Credenciamento correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	Órgão
	Unidade
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recurso
	Projeto Atividade

	05
	02
	3.3.90.30.00
	0303
	2.037

	05
	02
	3.3.90.30.00
	0495
	2.186


2.3
As despesas que seguem nos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias que forem consignadas no orçamento do Município e as alterações se processarão por meio de simples procedimento administrativo.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

 3.1
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, subsequentes a data da emissão da Nota Fiscal devidamente acompanhada dos documentos abaixo, dentro dos seus prazos de validade: 

a) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certificado de Regularidade Junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

3.2. A nota fiscal e os documentos apresentados serão submetidos à aprovação da Secretaria solicitante. 

3.3. Podendo, esta Administração, solicitar outros documentos, caso haja necessidade para a realização do pagamento.

3.4.
Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da instituição, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se sua contagem a partir da data do respectivo cumprimento. 

3.5.
Caso a conta corrente informada pelo credor seja em banco diverso a conta corrente pagadora deste Município, reservamo-nos ao direito de descontar tarifa referente a transferência por TED, DOC e PIX.
CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1
Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo com as especificações e termos mencionados no edital da Chamada Pública 05/2026, anexos e Proposta apresentada que fazem parte integrante do presente contrato independentemente de transcrição.
4.2
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste edital, sem prévia e expressa anuência da Administração.

4.3
Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, na execução do objeto da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.

4.4.
Prestar à Administração, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e informações acerca dos serviços, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1.
Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência;

5.2.
Promover, através do fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

5.3.
Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

5.4.
Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o serviço contratado;

5.5.
Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DO DESCOBRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
6.1.
A CREDENCIADA/CONTRATADA que descumprir qualquer obrigação discriminada neste contrato e no edital da Chamada Pública 05/2026 estará sujeita ao descredenciamento.

6.2.
O descredenciamento da empresa não implica na rescisão do contrato eventualmente firmado, devendo a empresa manter a execução dos serviços até o término de sua vigência, sob pena da aplicação das sanções previstas no edital e as previstas em lei.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
7.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste termo de credenciamento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato/termo de credenciamento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste credenciamento, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
7.2.
Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

a. Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;

b. Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;

c. Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;

d. Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos.

e. “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

f. “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

7.3.
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

7.4.
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS E FISCAL DE CONTRATO
8.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo, havendo interesse das partes e demonstrado o interesse público, ser prorrogado nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, mediante termo aditivo autuado em processo administrativo específico.

8.2.
O contrato regular-se-á no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou rescisão pelas disposições da Lei 14.133/2021, por este contrato e pelos preceitos de direito público.
8.3.
A fiscal do contrato será a servidora da Secretaria Municipal de Saúde Larissa Cerqueira Fidelix, matrícula: 1753.

CLÁUSULA NONA – DO DESCREDENCIAMENTO

9.1. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de solicitação escrita ao órgão credenciante, cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

9.2. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas no edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE
10.1 Os preços inicialmente definidos serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato
10.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), reajustando a tabela de referência de valores do edital, o que incidirá em todos os contratos firmados com as credenciadas.
10.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
10.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, ou encaminhados para o e-mail contratos@campomagro.pr.gov.br mediante retorno de confirmação.
10.5 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.
10.6 O reajuste incidirá após o prazo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, mediante requerimento do contratado, com antecedência de 60 (sessenta) dias.
10.7 Quando antes da data de reajustamento, já tiver ocorrido à revisão do contrato para manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

11.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que nelas não se faca aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES

12.1
As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com acompanhamento e controle do presente instrumento serão sempre feitas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1
As partes elegem o Foro da Comarca de Almirante Tamandaré/PR como único competente para dirimir qualquer ação oriunda deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1
Vinculam-se a este termo, o edital de credenciamento e os seus anexos, bem como a proposta apresenta pela CREDENCIADA/CONTRATADA quando da solicitação do credenciamento.
14.2
Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente da Chamada Pública nº 05/2026 a qual originou o Processo de Inexigibilidade nº xx/2026, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.
Campo Magro/PR, em XX de XXXXXX de 2026.

________________________________
RILTON BOZA
Prefeito de Campo Magro/PR

Credenciante/Contratante
__________________________________

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS DIAS  
Secretário Municipal de Saúde
____________________________

XXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal

RG.

Sócio/administrador
Credenciada/Contratada
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